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Os contratos por prazo duturminado, 
1urido rs ovados, p02, !ZUi8 do  uma 
voz, dentro de 6 zs s, li am a a 
p01' prazo i ndeterminado. 

Astate aos professores, quando diz 
pensados Injuatarente, alem da inde 
ni aç o oor antiguidade,  endo,men 
as]J. tas, direito ao avtso  previo 
de 30 dias, pois que o professor es 
ta equiparado ao comerciario. 

VISTOS L  LA DOZ iates auto3 em  que 

so partes Bernardo Maga1b es Miranda e Curso Comercia1 ar 

loa de Carvalho, corno recorrente e recorrido: 

Bernardo Msgo1h ee Miranda, reclamou do 

Curso Comercial, Carlos de 0srvatbo, onde exercia as funçõee da 

professor de tng1 s, lhe tossem pagas dlfere a de ea1 rioa, 

nos.*nos-de 1941 e 1914.2,  tz1dentzaQ o da Lei 62, preavleo do a 

tigo 81 do C6dtgo Comercial a sa1 rio ' x'iaa de 10 dtaa,xLo te 

tal de Cr$ 1 121,00, a que se julgava com direito, em v1r u  - 

de de haver sido dispensado imotivadamente (fls. 2/Á4).. 

Contestou o reclamado o pedido, salien-

tando que nada assistia ao reclamante moa ano de 1914X),  por  -. 

que exercera êle o nesse período, apenas, as funç&s de substi-

tuto do professor catedrático Va1dem.ar Barros; que os contra 

toa ~ ativos aos anos de 19141  e 19142,  a6 podiam vigorar, em ro 

1sç e soe prazos sst1pu1edoe; que não tinha direito ais dt!.re 

çsa de aa1 rioa, porquanto se redução houve de turmas, resulta 

ra de s4r4o mtuo, a qi ando assim no fosse prescrito estar * 

o direito de reclamar essas d1fer'en se. 

3b correr do processo foram ouvidas  se 
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testemunhas arroladas pelos litigantes (fls. 52; 36/58;. 38/l.0); 

prestou depoimento pessoal o Co1 io reclamado por seu repr3sn 

tanto (fia. 29/32); foram exibidos livros o papeis escolares  e 

anexados aos autos vários doctm3zito3. 

A M.M. 3u1-Ãta de  ort 1eza, 5w cirounstan 

atada ex oaiç o e ap6z análi6e da ratxia, objeto do diusliuio , 

julgou procedente, em parte, $ reclsmaç o, para condenar o Cola 

gio reclai*dn a pagar ao reclainaí. e indeniEag o por de,Ødt 

da injusta, calculada à base do piator sa1 rio de Cr$ 40O,00(Cr 

200,00), presvtso de 8 dias, ez'vt do artigo 1 221 do G6d1.gb C 

vil (Cr$ 106,60), e 10 dias de farias escolares (Cr  133,00) 

no total de Cr  1 439,60 (tia. 53/56). 

Considerou a sentença da Junta a cuo que, 

na ea> cie, se tratava de contrato por prazo date mtna4o, reio 

irado por mais de uma vez, tornando-se, aasiit, por prazo indeter 

minado, assistindo, pois, ao reclamante direito 1 indenisaqio , 

por ter ocorrido dispensa injuatUtoada, segundo se depreon 

de dos termos da carta dirigida pela diretb it 40 Colégio recla 

inado, fazendo, assim, jus i Indenização da Lei 62 e aviso prsi ' 

vio  A parte julgada inprocedente resultou do Lato de haver ai 

do estipulado o ordenado do reclamante nos anos de 19141 e 1942, 

por turmas a lecionar e que, assim, em faca da Conveuçao aceita 

pelo reclamante, o seu ordenado no era fixo, mas varíatc1, su-

bordinado ao nmmmaro de turmas a lecionar, conforme o rnSmero  de 

matrícula de, alunos 

Deusa aenten a recorreram ambos os liti-

gantes, o Co]. gto reclamado, com as raz es de ria. 58 a 62, s6-

bre dispense injusta, sa1 rioa e frias, e o reclan*nte,  pelas 

raa3 a de fia. 68 a 71, s6bre e diferença de salários e aviso p 

vio, quo devia ser o previsto pelo artigo 81 do Cdigo Comerei 

ai. 

36mente pelo Co1 gto reclamado foi oonteL 
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tado o recurso (fia. 74/79), sustentando, por fim, o ilustrado 

Presidente da Junta "a quo1' a sentença recorrida (fia. &i/95). 

Opinando a Procuradoria Regional,  foi 

favorável ao provimento, am parte, do recurso do reclamante  , 

para o efeito de lhe ser pago o aviso prévio do Cdigo Comer - 

dai, e deafavo14ve1 ao provimento do recurso do i'eclamado(fla. 

95/100). 

O Conselho Regional do Trabalho, por maio 

ria de votos, vencido o relator, com voto apartado (fls.11O/ll), 

negou provimento ao recurso do reclamante e deu provimento ao d, 

Co1 gio reclamado, para, reformando a decisão da Junta " a que", 

considerar improcedente a r.olam*ç o (fia. 105/109). 

Considerou o Conselho Regional que,no os-

so em apreço, no havia contrato por prazo indeterminado e sim 

por prazo determinado, obedecendo aos preceitos da legtelaç o do 

ensino e, por outro lado, que a carta dirigida pelo Colégio re - 

clamado ao reclamante n0 Importava numa despedida, porque era , 

apenas, um apelo a sua eonoi ncia, visto que a função do  cargo 

de del 4ado de polícia, exerci da pelo reclamante, impedia-  lhe 

pelo excesso de trabalho, o bom desempenho das aulas. 

Dessa decisão vem de Interpor, para  esta 

amara, o reclamante,, recurso extraordinário, com apoio em ambas 

as alíneas do artigo 896 da Conao1idaç o das Leis do Trabalho. 

Como preceito ofendido indica o recorren-

te os artigos 451, 452 e 841, parágrafo primeiro,da Consolidsç o 

das Leis do Trabalho e como julgados oolidentee com a decisão rã 

corrida, ao rd oe do Conselho Regional do Trabalho da Ia. Região, 

In Trabalho e Seguro Social de 42/123 que proclamou "a renoveç o 

do contrato de trabalho primitivamente pactuado, d-lhe o cara - 

ter de contrato por tempo indeterminado", e este outro, que se 

sentou: "0 contrato de trabalho de duração determinada, trahsfor-» 

na-se em contrato de trabalho a prazo indeterminado desde que as 

verifique a sua sucessiva renovação (fie. 117). 
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Coitra arrazoou o Colégio recorrido, 

de fia, 126 a 151, pugnando pela cxf1ruaqao da decisão re-

corr1d, se conhecido for o recurso. 

Msnife tando-se a Procuradoria Geral da 

Justiça do Trabalho, op a polo coWs 1xteuto e proviznorto  do 

recurso, a fim da ser restabelecida a dccia o da Junta do Con-

c11iaç o, ponderando, entretanto,  e o aviso pr vio deve  ser 

de 30 dias, com fundamento no CCxii p CQucn.'cia1, ?oi  que o pro 

tesaor está erutprado ao co oroi rto, de ao3rio com a lei. 

o reletir1o. 

VO T O: 

Os ac rc1 os mencionados pelo recorz'on - 

te ao divorciam da decisão recorrida, autorisando o oonhecinien 

te do recurso.  Por outra lado, no observou o ac rd o recorri 

do os preceitos dos artigos 15l o 1.52 de Conaolida o dai Lela 

do Trabalho, que, sem dívida, 3olídifloaram a jurisprudência , 

com respeito a mataria, objeto disto recurso. 

O recorrente foi, como muito bem asseve 

rou a Junta "a qu&' dispensado pois carta de fia. 5. A. sim 

pies leitura da referida missiva 'nos lega à iieama convicção. 

Entendeu, no obstante, o ae6rd o re 

corrido, que dita carta riso Importava numa despedida,  pôr 

que oz', apenas, um apelo & conci noia do recorrente, visto e jo 

no es futç es do cargo do delegado de polícia impediram ao is-

corrente pelo exceaso de trabalho, o bom desempenho das aulas. 

No atendeu, por certo, o Tribuna].  &s 

declarações do preposto, do Colégio recorrido, por cujas deola 

raç ea responde o proponente, nos termos do artigo 813, pai4 

grafo primeiro, da Consolidação das Leia do Trabalho. 

De maneira clara e precisa afirmou o 

pr&a ntante do Colégio "O reclamante foi dispensado porque fs, 

tava às aulas, a que estava obrigado a ministrar durante o ano 

letivo" (tia. 29). 
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Daí 26 infere que pecou o ac6rd o recor-

rido, na sua a336rttv8, porj anto, aindu 41ao não qu158530  dar 

valor bastante à carta cio fia.  podia deoleirar que não 

ficara provada a dispensa, urna vez que essa prova re ulta,  ta 

clara., do depoimento da seu preposto, por cujeu d8c1ara 3o3 roa 

ponde, nos termos da lei, ) em,-:regador. 

A ntenç o do recorrido, e d12peI r  o 

recorrente, ao vislumbra Inequivocamente, pelo fato de ao se ia1 

derem as aulas do Colégio recorrido cin 143,  a sua diretoria 

convocou todos os professores para a reuii o em que deviam 5e' or 

ganisedos os horários do ano letivo, deixando, todavia, de convi-

dar o recorrente, para tal reirni o, a 4u6, como professor, Zlo de 

via comparecer, para participar do estudo preltnitnar doa prox'a - 

mas e hor rioe correspondentes do ano letivo. 

'o certo estava mesmo o Col gio recorrido 

de haver dispensado o recorrente, que no curtia do pro osmo procu-

rou orientar as provas no sentido de moa-trai' que o recorrente ser 

vis mal e negligenciava no cUraP1hi bnto dou deveres, equecido,p -

z' , de que, no momento próprio, ou seja na contoataç o, nado ale 

gera sabre a exiet ncia de falta grave praticada pelo recorrente. 

Aii 9, essa a1e a .o tardia do recorrido , 

ficou amplamente desfeita pela vasta documerataç o, constralte  dos 

registos oficiste, que o recorrente aro assíduo às aulas. 

Por outro lado, no há que se contentar a 

repetição de contratos, por nais de ua vez, tornando o contra  - 

to por prazo deteriinado, ria conformidáde da jurisprud n ia rinnea 

e psc fioa dos tribunais trabalhistas, mesmo antes de entrar em vi 

gor a conaolida9ao doa Leia do Trabalkmo. 

O recorrente vinha prestando serviços  ao 

recorrido, sem iritarrup o desde 191,0, no tendo os contratos  de 

fia. 23 'e 2h.,  corno assinalou o voto veriotdo do relator (fls.11O) , 

• qualquer éfeito no desvirtuamento dessa continuidade. 

Acontece, ainda, que cora reape t 
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nidade do recorrmite, 'o l r do Or. Wal dela ar Urr03,7 o oficio 

de fie. 44 eoo].sreee qte .  at dr t1co da cadt ra d3 iagl a lo 

c i o n o u ,  no decurso doe aros de 19JO, 1911. a 1)12, rios turnos de 

manhã e da noite ao Co1 iQ Etadu i do Gúsrtí, d tnz'.do, as - 

sim, a h1p6tase de 38 ha er dito catedrático aratttcio do Co1 --

gio recorrido, por motivo de  o1 etta. 

Dote jeito, n  i Lttu Íça o foi de cara-

ter efetivo desde julho de 19w),  data am que to e início o con-

trato de trahiiho. 

eeitut'ça do 1z. in tS:cia e o voto vou 

cido' do Pelator do ao rd o recorrido, esclarecem satis quantum, 

* nat ria, objeto dete recurso, •ue rerõce seja )rovtdo, pa  - 

ria  r e s t a b e l e c e r - e o  a  do ia o da Ersia Junta, calvo no q u e  s e 

refere a o  p r e a v i s o ,  que deve ser o do 30 dias, ria conformida. - 

de do artigo 51 do CI3di o Co ercin1,  

.À.  I tu  Lo, 

Í OLVE a Câmara de Justiçar do Tr'abelbo, 

p o r  unanimidade de votos, toïisr conhecimento do recurso $ dez' - 

i1e provimento, para restabelecer a decisão da Junta de Conot1i 

• Ju1gairento, ressalvado outrossim que o 8v130 rr vto  deve 

ser de trinta dias, do ac?rdo com o disposto no artigo 8140 C, 

digo Cô rcia1. Ou tc  ox-1eíQ. 

Rio de Jnnolro, 18 de ds embro de 19145. 

a) Oscar Saraiva 

a) Manoel Caldeira Noto 

a) Baptista Bittencourt 

Pre i dente 

Rei tor 

Procurador 

Assinado em  

Publicado no Dt rio da Justiça em j4i /i . 
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